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INTRODUÇÃO




    As eleições diretas para prefeito em 1985 inicia um processo de redemocratização da vida parlamentar nas cidades brasileiras no pós-1964, em oposição ao modelo autoritário de administração. Este período, que trouxe a experiência de administrações municipais inovadoras, pode ser considerado como marcado por três momentos: o primeiro, iniciado com as eleições, foi caracterizado pela




    [...] valorização da participação dos movimentos sociais na definição das políticas públicas locais, pela hegemonia de uma frente democrática com um discurso que combinava a condenação ao autoritarismo com propostas de uma democracia substantiva que ultrapassasse os marcos da representação parlamentar e mudanças no comportamento de segmentos da esquerda quanto à validade de as organizações da sociedade civil abandonarem uma postura meramente contestatória, passando a combinar reivindicação com interlocução direta com as agências estatais (SOARES & CACCIA-BAVA, 1998, p. 35).




    O segundo momento teve início com as eleições de 1988, inaugura-se uma concepção centrada na capacidade ativa do povo em que “[...] o discurso da participação direta ganha maior radicalidade pela ênfase nas propostas de instalação de conselhos populares deliberativos como alternativa de poder” (SOARES & CACCIA-BAVA, 1998, p. 41). Na prática, em virtude de diversos problemas enfrentados na sua operacionalização, no lugar dos “conselhos deliberativos” consagra-se um novo tipo de negociação, em torno da discussão do orçamento municipal. Baseado em metodologias de participação negociada, este modelo iniciado em Porto Alegre (RS), passa a ser posteriormente adotado por prefeituras de diferentes tendências políticas.




    O terceiro momento, que atravessamos nesta década de 1990, reforçou a idéia do orçamento participativo e introduziu conceitos de parceria e desenvolvimento local sustentável. A característica principal é a combinação de formas de participação semi-direita na gestão (os conselhos setoriais) com a parceria da iniciativa privada, Organizações Não Governamentais (ONGs) e organizações populares no desenvolvimento de programas e projetos sob a coordenação do Estado. As gestões locais bem sucedidas têm, entre outras características, uma nova concepção de democracia que enfatizam a descentralização, a participação popular e as parcerias do poder público com diferentes agentes sociais.




    Para Pimenta (2004, p. 23-24),




    [...] a educação é um tema que nos aproxima. Nas campanhas que antecedem a escolha de governantes [...], acompanhando mais uma vez os debates e as propostas que foram anunciadas pelos candidatos, percebe-se que no discurso de todos há uma unanimidade: nenhum candidato, nenhum partido político ousa dizer que a educação não é importante. Talvez, continua a autora, nessa unanimidade esteja o problema, porque não há lugar no mundo em que se negue a importância da educação como uma condição coadjuvante e fundamental para uma maior igualdade social, para o desenvolvimento econômico, científico, humano, cultural, político e tecnológico.




    E é exatamente o reconhecimento desse poder, relativo sim, mas, sem dúvida, poder da educação, que coloca as bases para se perceberem as diferenças entre os discursos e os programas de ação que efetivamente traduzam a educação como possibilidade de desenvolvimento e de maior igualdade social e aqueles que apenas a anunciam como importante.




    Assim, a educação é um fenômeno e uma prática muito complexos, porque é histórica. Ou seja, é produto do trabalho de seres humanos e, como tal, responde. Na história da educação isso é claro, pelos desafios que diferentes contextos políticos e sociais lhe colocaram.




    Desta forma, diferentes formas de participação social no planejamento, gestão e fiscalização de políticas públicas locais surgiram, solidificaram-se e ampliaram-se para projetos regionais e alcançaram a gestão estadual. Diversos espaços públicos foram criados em torno de temas como: cooperativismo, geração de trabalho e renda, orçamento participativo e, em especial, os relacionados com educação. Assim,




    [...] profissionais da educação de diferentes instituições, com o suporte da representação do MEC [...], assumiram o desafio de construir novas relações, tendo por objetivo principal a discussão das políticas educacionais determinantes do cotidiano dos vários segmentos da educação e a socialização de informações de cunho político, pedagógico, administrativo, financeiro, etc. Por esta razão, iniciou-se [...] uma estratégia de trabalho pautada na articulação informal de entidades públicas, não-governamentais e educadores em geral: a realização de Fóruns Permanentes de Educação (ANDRADE, 1999, p. 32).




    Foram instalados primeiramente os Fóruns Permanentes de Educação de Jovens e Adultos e de Educação Infantil, depois os de Educação Especial, Ensino Médio e Financiamento da Educação e finalmente o de Educação Indígena.




    Quanto ao campo educacional indígena, é importante apresentar inicialmente uma visão histórica da educação Escolar Indígena no Brasil, que atravessou historicamente quatro fases distintas, caracterizadas por diferentes encaminhamentos e diretrizes político- ideológicas.




    Conforme Ferreira (1992), a primeira fase, que coincide com o processo colonizador, esteve basicamente sob a responsabilidade de missionários, com destaque para jesuítas portugueses. Assim, a escolarização era apenas um instrumento de catequese, de cristianização do índio, que freqüentemente era “pacificado” e sua mão-de-obra escravizada para ajudar a construir o projeto colonial da coroa portuguesa, apesar de, no Brasil Império, ter-se feito catequese com missionários de origens diversas, como italianos, por exemplo.




    A segunda fase é marcada pela criação do Serviço de Proteção ao Índio (SPI), com o estado brasileiro implementando uma política indigenista de “integração” à sociedade nacional, uma vez que o índio era visto numa condição étnica inferior. De acordo com Melia (1979), a educação que a sociedade nacional pensava para o índio, não diferia estruturalmente, nem no funcionamento, nem nos seus pressupostos ideológicos, da educação missionária, recolhendo fracassos do mesmo tipo.




    A terceira fase inaugura-se com a extinção do SPI (fins da década de sessenta) e a criação da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) em 1967, além da criação de diversas entidades não-governamentais de apoio às causas indígenas, como o Conselho Indigenista Missionário (CIMI), em 1972. No bojo da ditadura militar, a FUNAI assume uma posição integracionista e de apoio ao capital estrangeiro no país. Com o Estatuto do Índio de 19731, torna-se obrigatória por lei, a alfabetização em língua nativa nas escolas indígenas. Mas o grande parceiro dos projetos educacionais da FUNAI neste período foi o Summer Institute of Linguistics (SIL), que transformou o bilingüismo oficial em estratégia de dominação e descaracterização cultural, mantendo o mesmo objetivo civilizatório dos primeiros catequistas: a salvação das almas pagãs (BORGES, 1997).




    Foi neste período que os Suruí de Cacoal, tiveram o primeiro contato com a escola formal, estando esta sob a responsabilidade da Fundação Nacional do Índio e do SIl, que mantinha missionários na Terra Indígena Sete de Setembro.




    A quarta fase inicia-se na década de mil novecentos e oitenta com o chamado “movimento indígena”, fruto do surgimento e consolidação de diversas organizações de educadores indígenas. Faz-se a distinção, entre “Educação Indígena” e “Educação para o Índio” e inicia-se um movimento de criação de diferentes experiências escolares indígenas e de formação de educadores, apoiados por diversas instituições de assessoria2.




    A década de 1990, em especial, foi marcada pela aceleração das discussões e propostas legais de regulamentação de educação escolar nas comunidades indígenas a partir da promulgação da Constituição Federal em 1988, que assegura aos índios o direito à sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, dedicando-lhes um capítulo no título “Da Ordem Social”. No campo da educação, a Lei n. 9.394, de 20/12/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDEN) instituiu como dever do Estado à oferta de uma educação escolar bilíngüe e intercultural; por sua vez, uma legislação regulamentar – a Resolução CEB Câmara de Educação Básica (CEB) n° 3, do Conselho Nacional de Educação (CNE) de 1999, veio estabelecer diretrizes curriculares nacionais e fixar normas para o reconhecimento e funcionamento das escolas indígenas.




    Soma-se a isso, a publicação pelo Ministério da Educação (MEC) dos Referenciais Curriculares Nacionais para as Escolas Indígenas, a atuação do Comitê de Educação Escolar Indígena do MEC, como órgão consultivo das ações do Ministério, além das inúmeras publicações de livros didáticos financiadas por este órgão federal.




    Todo esse quadro trouxe inevitavelmente um grande estímulo à discussão sobre escolarização das aldeias, inúmeros projetos de capacitação de professores indígenas sendo realizados no país nos últimos anos, com financiamento público e com a participação de Secretarias, Universidades públicas e privadas e ONGs.




    Aposta-se no momento, numa proposta de educação indígena diferenciada, bilíngüe e intercultural, onde o diálogo entre as diferentes culturas possa contribuir para o desenvolvimento auto-sustentável das comunidades indígenas. Mas qual é o significado dos conceitos “diferenciada”, “bilíngüe” e “intercultural” nos discursos dos professores indígenas, nos discursos das assessorias e nos discursos oficiais das Secretarias de Estado da Educação (SEEs), Secretarias Municipal de Educação (SMEs) e do MEC?




    Fala-se das mesmas coisas? Em muitos casos estes conceitos esvaziam-se de seu conteúdo político, desqualificando a luta dos povos indígenas que se insere num contexto mais amplo de lutas por políticas públicas mais abrangentes:




    - “Diferenciada”, muitas vezes aplica-se às experiências de adaptação empobrecidas do currículo de ensino fundamental não-índio, com componentes folclóricos e superficiais;




    - “Bilíngüe”, como alertam alguns lingüistas, não pode ser simplesmente a alfabetização em português por um professor não-índio, numa comunidade monolíngue de língua indígena, como não pode ser alfabetização em língua indígena numa comunidade falante de português. Há que se considerar a hegemonia da língua portuguesa em alguns casos, e as situações sócio-lingüísticas reais de uso social das línguas;




    - “Intercultural”, não é apenas o processo de contato entre as culturas, mas a necessária análise das relações de poder que esse processo produz, em seus componentes econômicos, políticos e sociais. Entretanto, as experiências de escolarização empreendidas no Brasil são bastante diversificadas, assumindo contornos próprios de etnia para etnia e, mesmo dentro de uma etnia, apresentam características diferenciadas de uma aldeia para outra. Não podemos, portanto, falar em uma educação indígena única no país, dada a variedade sócio-cultural de cada grupo. Neste sentido, é importante fazer referência ao Núcleo de Educação Indígena do Estado de Rondônia (NEIRO) que tem garantido a execução de pequenos projetos com financiamento público apresentados ao MEC pelas Secretarias de Educação, Universidades, ONG’s e outro tipo de instituições, dentro de diretrizes gerais comuns traçadas com os Suruí.




    Contudo, uma preocupação que se perpetua é o fato de se permanecer a reboque da pauta oficial implementada pelo MEC em relação aos processos de regulamentação das experiências educativas escolares e negligenciar-se a discussão em torno de questões essenciais e anteriores à implementação de escolas propriamente dita. Como em todos os segmentos de educação no país, o MEC implementou nos últimos anos um conjunto de ações, programas e projetos que vão desde a publicação de Referenciais Curriculares, à elaboração de legislação regulamentadora da LDB, através de resoluções e pareceres. A comunidade acadêmica educacional, indigenistas, assessorias e órgãos públicos municipais e estaduais têm se debruçado em torno dessa agenda. Num plano mais geral, tal agenda acelerou o processo de discussão em torno da escolarização das comunidades indígenas.




    Quando indagados sobre quais os motivos para se ter uma escola, os educadores Suruí de Cacoal (RO), em grupos de trabalho, responderam: “[...] é para fortalecer nossa cultura; conhecer mais a cultura; lugar também do educador aprender; aprender à escrita; compreender o aspecto político; ajudar a lutar pelos direitos; espaço de praticar o conhecimento e passar as experiências”.




    Entende-se que o processo de formação dos educadores indígenas desenvolve-se em paralelo com o processo de formação do não índio. É no embate do coletivo que as diferentes instituições explicitam suas perspectivas de trabalho, colocando-as em confronto com as demandas e objetivos dos índios, de maneira a aflorarem-se os conflitos e possibilitando-se acordos e parcerias.




    Desta forma, o NEIRO/RO tem sido atualmente um espaço coletivo de discussão sobre políticas públicas de educação escolar indígena no Estado, através das ações de formação contínua nele planejadas e executadas em parceria com as Universidades, Secretarias Municipais e Estaduais envolvidas. Não cabe, entretanto, a permissão de que o NEIRO/RO se institucionalize pelo controle hegemônico de algum órgão/instituição, estatal ou não. Tal Núcleo, enquanto Fórum Permanente de Educação Escolar Indígena vem cumprindo o papel de coordenar as ações sob a direção das lideranças indígenas e não pulverizar ou sobrepor ações no campo da educação escolar indígena, apontando assim para um espaço de formulação, execução e acompanhamento de políticas públicas de educação indígena para o Estado de Rondônia.




    Isto aponta para o amadurecimento das discussões em curso e a não precipitação de decisões e encaminhamentos formais. A participação efetiva dos professores e lideranças Suruí no processo de constituição e discussões do NEIRO é mais um componente na formação dos educadores indígenas e não-indígenas.




    Para isso, importa considerar que sistematizar não é, portanto, narrar experiências, avaliar ou descrever processos, classificar experiências, ou ordenar e tabular informações sobre experiências nem fazer uma dissertação teórica exemplificando com algumas referências práticas pois,




    [...] situa-se no caminho intermediário entre a descrição e a teoria. É um esforço rigoroso que além de (re) contar uma história, formular categorias, classificar e ordenar elementos empíricos, faz análise e síntese, indução e dedução, obtém conclusões e as fórmulas como pautas para sua verificação prática. Ter uma compreensão mais profunda das experiências que realizamos, com o fim de melhorar nossa própria prática (JARA, 1996, p. 31).




    A sistematização dos processos de construção de políticas públicas em educação escolar indígena no Estado de Rondônia está sendo elaborada coletivamente, tanto pelo Estado como pelo NEIRO e ONG’s. Assim, foram definidos: o objetivo da sistematização – subsidiar a experiência de construção curricular do Magistério Indígena; o objeto a ser sistematizado – os encontros de formação, os cursos e as reuniões de planejamento do NEIRO/RO e o eixo da sistematização – componentes curriculares do Magistério Indígena que colaborem com a preservação e fortalecimento dos princípios básicos do Projeto Educativo Indígena Suruí.




    Para tal, têm sido utilizados os relatórios do NEIRO/RO (2000, p. 5) e das Oficinas de Construção Curricular, Cursos e Seminários com educadores indígenas, organizados com o objetivo de:




    - Sistematizar o currículo real e o projeto Político Pedagógico em construção na escola;




    - Construir uma proposta diferenciada de formação para o Magistério Indígena Suruí;




    - Definir o tipo de encaminhamento para o processo de reconhecimento e autorização legal para o funcionamento das escolas junto ao Sistema Estadual e ao Conselho Estadual de Educação de Rondônia.




    Este conjunto de ações integradas formam o campo de pesquisa em que se tem estudado algumas das questões, aqui apontadas, em relação ao processo de escolarização da comunidade e à formação contínua dos educadores. Esse é o pano de fundo da elaboração de políticas públicas para o setor que já demonstram alguns resultados, como frutos da ação inter-institucional do NEIRO/RO.




    Os recursos para educação escolar indígena estão sendo melhor aproveitados e sua aplicação tem sido discutida coletivamente e com transparência;




    Ainda de acordo com o NEIRO/RO (2000, p. 6) as ações conseguiram ser planejadas estrategicamente em torno de grandes prioridades:




    - a Formação de Magistério Indígena e a regularização das Escolas. Daí puderam ser vislumbrados programas, projetos e ações que se inter-relacionam e complementam;




    - As Secretarias estão, em conjunto, aprendendo a construir políticas efetivamente públicas e não mais programas de governo ou projetos isolados e percebendo suas diferentes responsabilidades e complementariedades de ação;




    - Estamos todos aprendendo a conviver com nossas diferenças – que não são poucas, e com os Suruí, sobre o que é educação escolar indígena e como construí-la politicamente.




    Portanto, um processo de construção de políticas públicas em educação escolar indígena não se desenvolve na academia nem nos gabinetes de secretarias, longe da participação dos índios na coordenação. Continua-se a acreditar que é possível construir uma proposta de formação de educadores indígenas realmente diferenciada, em que os Suruí sejam os seus protagonistas. Saber conviver com as nossas diferenças, saber ouvir o outro, problematizar as nossas próprias concepções e as do outro, são princípios básicos da democracia que tanto lutamos para construir e, muitas vezes, os esquecemos, em nossa prática pedagógica.




    Assim, como resultado de quatro anos trabalhados diretamente com a comunidade indígena Suruí do Estado de Rondônia e no exercício da coordenação pedagógica das escolas indígenas, bem como, na assessoria ao curso de formação dos professores indígenas, foram realizadas observações diretas assim como planejamentos nos quais se discutiam metodologias a serem aplicadas aos diversos conteúdos programáticos; algumas vezes, a surpresa se refletia na capacidade de inovação dos professores indígenas, quando apresentavam não só alternativas como estratégias didático-pedagógicas. A aldeia, a comunidade, era a sala de aula, o espaço onde as crianças e os professores aprendiam e trocavam experiências.




    Face a todas estas preocupações advindas dos caminhos e descaminhos inerentes à educação escolar indígena, nasce este trabalho sobre a formação dos professores indígenas Suruí do Estado de Rondônia. Por sua vez a criação e implementação de programas de formação inicial e continuada desses professores nos sistemas nacional e estadual de ensino, com acertos e deficiências, levam ao seguinte problema: que tipo de formação docente é necessária para a condução do processo educativo nas escolas das aldeias indígenas, no sentido de satisfazer as demandas da comunidade indígena Suruí, atendendo as exigência legais de titulação do professor índio?




    Tais conhecimentos são, portanto, essenciais para desenvolver capacidades e motivações para os professores se organizarem como categoria política específica e para intervirem local, regional e nacionalmente nas políticas públicas desenvolvidas pelo Estado e pela sociedade, contribuindo para o avanço das instituições e da legislação do país.




    Assim, ressalta-se como objetivo geral deste estudo a formação do professor índio Suruí do Estado de Rondônia, no município de Cacoal/RO. Contudo, devido às especificidades culturais de uma comunidade, há necessidade de analisar o processo sócio- histórico-cultural do índio Suruí de Rondônia; analisar a formação do professor índio Suruí com relação à sua própria cultura de origem e as conseqüências advindas desse processo; interpretar a legislação da educação escolar indígena e os aspectos metodológicos referentes aos cursos de formação do professor índio Suruí.




    Este trabalho, por um lado, justifica-se pela importância que a formação e o ensino do professor indígena adquire no contexto da educação nacional, especialmente no cenário Rondoniense, que hoje desenvolve um projeto de formação de professores em exercício, com 32 (trinta e duas) etnias diferentes, perfazendo um total de 116 cursistas. Mas, faz-se aqui referência ao agrupamento social dos Suruí, que se autodenominam “Paiter” que quer dizer “gente”, “nós mesmos” (MINDLIN, 1985, p. 13).




    A preocupação com a comunidade indígena é algo que deve estar presente em todas as esferas do poder. O Governo do Estado de Rondônia não poderia, de forma alguma, negligenciar esta comunidade, deixando-a sem condições de desenvolvimento de suas potencialidades e sem perder de vista a sua tradicional cultura.




    Aliado a estas ponderações manifesta-se o interesse pessoal em aprofundar o processo de formação dos professores indígenas, motivado pelas experiências acadêmicas adquiridas nesse campo, face à atuação didática junto à comunidade indígena e como assessor pedagógico desses professores e o fascínio despertado pela cultura Suruí.




    Prevê-se, por um lado, a contribuição deste trabalho para a educação sobre um segmento muito particularizado e ainda em estudo/construção, com a conseqüente geração de novos conhecimentos, não somente ao pesquisador, como também, à academia, à Secretaria de Estado da Educação de Rondônia e aos professores índios no sentido de sua formação continuada. Por outro lado, a importância deste trabalho encontra-se em consonância com os objetivos das instituições de ensino superior, chamadas ao cumprimento do tripé composto pelo ensino, pela pesquisa e pela extensão.




    Além disso, esses saberes constituem o patrimônio e a memória histórica particular do povo a que os professores e alunos pertencem, bem como permitem o acesso e a apropriação de parte do patrimônio de outras culturas humanas, a serem conhecidas e interpretadas por meio do currículo. A inter-relação entre os saberes próprios relativos ao mundo social e natural e os saberes de outras culturas pode permitir a valorização e a ampliação de seu próprio universo cultural.




    Assim, poder-se-ia afirmar que, ao aceitar a escola, e mesmo reivindicá-la, os índios a têm ressignificado, dando-lhe um novo valor: a possibilidade de decifrar o mundo de fora, dos brancos.




    A partir de uma pesquisa de cunho histórico, bibliográfica e descritiva, este trabalho pretende mostrar os lapsos que campeiam a educação escolar indígena e a formação de seus professores.




    Dividiu-se este estudo em três capítulos. O primeiro capítulo A Criação Social- Histórica de Rondônia e Seu Povo Indígena dedicar-se-á a um levantamento sócio-histórico da formação do Estado de Rondônia e do Povo Suruí. Assim, o leitor entrará em contato com a história do Estado de Rondônia até os dias atuais. Posteriormente, se faz um estudo etnográfico da população indígena Suruí, estabelecida no município de Cacoal.




    O segundo capítulo O Mundo Social-Histórico na Formação Docente do Professor Indígena Rondoniense, aborda a formação docente do Professor Suruí. Nele procura-se levar o leitor a compreender o mundo social do povo Suruí e a sua visão sobre a educação e a formação dos professores. Portanto, trabalham-se conceitos de formação de professores sob perspectivas de diversos autores, visando-se possibilidades de relações e aprimoramentos para a educação escolar Suruí.




    No terceiro capítulo Legislação e Aspectos Metodológicos da Educação Escolar Indígena, é abordada a Legislação existente sobre a educação escolar indígena, seus aspectos histórico-filosóficos e metodológicos, buscando-se compreender a maneira pela qual é pensada pelos técnicos do Ministério da Educação e pelos indigenistas de renome nacional.




    Por último o trabalho são oferecidas ao leitor às considerações finais em que se apresentam os resultados obtidos durante a pesquisa e algumas sugestões para a continuação de estudos inerentes ao assunto, face à inesgotável capacidade de discussões e debates sobre este assunto.




    




    

      

        1 Lei 6001/73 Art. 49 - A alfabetização dos índios far-se-á na língua do grupo a que pertençam, e em português, salvaguardado o uso da primeira. (BRASIL, 1973).


      




      

        2 Associação Nacional de Apoio ao Índio (ANAI), Conselho Indígena de Roraima (CIR), Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB), Comissão Pró-Índio do Acre e de São Paulo, (CPI/AC e CPI/SP), Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro (FOIRN), Instituto Sócio-Ambiental (ISA), Operação Amazônia Nativa (OPAN), Conselho Indigenista Missionário (CIMI), entre outras.
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